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CAPÍTULO 1 – APRESENTAÇÃO

CAPÍTULO 1 – APRESENTAÇÃO

1.1 - APRESENTAÇÃO

CTE – Centro Tecnológico de Engenharia Ltda., apresenta o Relatório de Estudos de Impacto Ambiental - EIA, referente ao projeto de implantação do Aproveitamento Hidrelétrico Corumbá IV, situada no rio Corumbá, no Estado de Goiás, mais precisamente na região denominada de Entorno de Brasília, na área mais ao sul do Distrito Federal.

O presente relatório, elaborado em conformidade com a legislação ambiental vigente e em especial à Resolução CONAMA 001/86, tem por objetivo a obtenção da Licença Prévia - LP para o empreendimento.

Em função da legislação vigente, caberá a FEMAGO – Fundação Estadual do Meio Ambiente do Estado de Goiás, a responsabilidade pelo licenciamento.

Esse estudo ganha especial realce por se constituir em um empreendimento de uso múltiplo, estando previsto além da geração de energia elétrica, o uso da água para abastecimento de uma vasta área de Goiás, abrangida pelo Entorno, onde as atuais condições de saneamento básico e ambiental merecem destaque.

O presente estudo de impacto ambiental é composto dos seguintes volumes:

· Volume I – Estudo de Impacto Ambiental – Apresentação e Descrição do Empreendimento

· Volume II – Estudo de Impacto Ambiental – Diagnóstico Ambiental

· Volume III –  Estudo de Impacto Ambiental - Identificação dos Impactos Ambientais e Planos e Programas de Manejo Ambiental

· Volume IV –  Estudo de Impacto Ambiental – Anexo (Quadros e Desenhos)

O presente EIA, contempla entre outros, os aspectos jurídicos do empreendimento, programas setoriais, programas e diretrizes governamentais, empreendedor, descrição do empreendimento, um resumo do diagnóstico ambiental de cada um dos meios temáticos com enfoques específicos sobre o empreendimento, avaliação de impactos, plano de manejo ambiental, monitoramento e acompanhamento. Os estudos temáticos encontram-se em capítulo próprio, contendo em detalhes os levantamentos realizados, e compõem o diagnóstico ambiental.

Apesar de não citado nesta exposição, pois não compõe o EIA, existe ainda o volume do Relatório de Impacto Ambiental - RIMA, editado em formato A-4, com texto em linguagem popular, objetivando a maior divulgação possível do empreendimento, junto a todos os extratos sociais.

1.2 – ASPECTOS JURÍDICOS DA IMPLANTAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A Constituição de 1988, inovando a ordem política, dedicou um capítulo próprio ao meio ambiente; classificando-o como “bem de uso comum do povo”, impôs ao poder público e a coletividade o dever de preservá-lo e defende-lo (art.225). 

A expressão ”poder público” abrange os três níveis de governo porém com ressalvas, pois a competência executiva comum cabe a todas as entidades estatais (art.23 VI), enquanto a competência legislativa concorrente cabe a união, estados e Distrito Federal, restando aos municípios apenas suplementar no que couber.

Especificamente sobre potenciais de energia hidráulica, mas naturalmente ínsito ao tema meio ambiente, dedicou outros tantos dispositivos em artigos esparsos dentre eles:

Art. 20, VIII - reputa-os como bens da união,

Art. 21, XII, b - considera como competência da união a exploração (direta ou mediante concessão, autorização ou permissão) dos serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, em articulação com os estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos

Art. 22, IV - consigna competência privativa da união a legislação sobre águas, energia, informática, telecomunicações e radiofusão,

Art.176, caput - esclarece que os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo e, em seu parágrafo primeiro faz a ressalva de que tais potenciais somente poderão ser aproveitados no interesse nacional, por brasileiros ou empresas constituídas sob a lei pátria.

Em análise comparativa dos dispositivos em pauta conclui-se que a proteção ao meio ambiente, devido a amplitude do tema, é responsabilidade dos três entes da federação assim como da própria população.

No que tange aos potenciais de energia hidráulica, independente de serem bens da União, torna-se necessário para seu aproveitamento além da autorização federal a submissão a legislação estadual de proteção ambiental, isso porque a proteção é elaborada em colaboração: enquanto a União estabelece as diretrizes gerais e os estados membros especificam o tema de acordo com suas peculiaridades, os municípios suplementam, se lhes restar campo.

LEGISLAÇÃO ESPARSA FEDERAL

No campo da legislação ordinária como normas básicas da proteção ao meio ambiente:

- Lei 6938/81 - regulamentada pelo decreto 99274/90 e recentemente pela resolução 237/97 (CONAMA) - que instituiu a política nacional do meio ambiente e criou o respectivo Sistema Nacional de Preservação e Controle (SISNAMA), composto por órgãos da união, estados e municípios.

Resolução CONAMA 001/86 de 1986 que torna obrigatório o estudo de impacto ambiental (EIA),e o relatório de impacto ambiental (RIMA). 

Para que sejam respeitadas as normas constitucionais e infra-estaduais e municipais torna-se necessária a adequação do empreendimento à estas a fim de se fazer o efetivo licenciamento exigível também que este seja elaborado em etapas sucessivas.

As licenças, expedidas pelo poder público, são as seguintes:

· Licença Prévia (LP) concedida na fase preliminar, tem por objeto a aprovação da localização e concepção, atesta a viabilidade ambiental e estabelece os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;

· Licença de Instalação (LI) autoriza a instalação do empreendimento ou atividade, de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;

· Licença de Operação (LO) autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental condicionantes, determinados para operação.

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE GOIÁS

Arts.127 a 132 - da proteção dos recursos naturais e da preservação do meio ambiente, seguindo as linhas da carta federal a constituição estadual reserva um capítulo sobre proteção ambiental.

O Art.130 - determina a criação, na forma da lei, de unidades de conservação destinadas a proteger as nascentes e mananciais, além de vedar o desmatamento até a distância de 20 metros das margens dos rios, córregos e cursos d’água.

O Art.132 - trata das questões institucionais, entre elas, a exigência de relatório de impacto ambiental nas situações de significativa alteração do meio ambiente.

LEGISLAÇÃO ESPARSA ESTADUAL

Lei 8544/78, regulamentada pelo decretos 1745/79 - o referido regulamento estabelece um título sobre a proteção das águas, incluindo sua classificação e as restrições sobre o lançamento de substâncias e efluentes em cada um dos padrões.

Situação do Empreendimento

A usina hidrelétrica Corumbá IV, localizada no Estado de Goiás- região de Luziânia, sul de Brasília - para estar de acordo com as normas supra, isto é, para que o empreendimento possa atingir seus fins (a saber: produção de energia elétrica e reaproveitamento da água geradora desta pelas populações lindeiras) sem agredir o meio ambiente será necessário:

Autorização da ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétrica - trata-se da obtenção de uma autorização federal pois as águas são bens da união assim como é de sua competência a exploração direta ou mediante autorização, concessão ou permissão de energia elétrica.

Licenciamento ambiental deve ser feito junto à FEMAGO- a competência do órgão foi demarcada de acordo com a extensão dos impactos ambientais segundo a resolução 237/97- expedida pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente :”compete ao órgão ambiental estadual ou do Distrito Federal o licenciamento ambiental dos empreendimentos ou atividades: cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites de um ou mais municípios.”

Cite-se ainda: “das competências (FEMAGO) fiscalizar, licenciar e controlar as atividades poluidoras, bem como analisar os impactos ambientais promovidos por empreendimentos públicos ou privados, aplicando penalidades e exigindo medidas mitigadoras, de acordo com a legislação ambiental.”, como o empreendimento em questão tem seus impactos restritos ao âmbito estadual apenas, as respectivas autorização e licença ora expostas afiguram-se adequadas.

1.3 - DIRETRIZES BÁSICAS DO ESTUDO


O presente estudo ambiental será balizado por diretrizes básicas, as quais foram estabelecidas em conformidade com os termos de referência emitidos pela FEMAGO:

· Caracterizar e analisar o meio físico, biótico e antrópico no qual se desenvolverá o projeto, considerada a plenitude de sua área de influência.

· Definir as áreas ambientalmente críticas, sensíveis e, identificar se existem áreas de manejo especial que devem ser tratadas ou monitoradas de uma maneira particular no desenvolvimento ou execução do projeto.

· Avaliar a oferta e vulnerabilidade dos recursos utilizados ou afetados pelo projeto.

· Dimensionar e avaliar os impactos do projeto, para estabelecer a gravidade dos mesmos e as medidas e ações para preveni-los, controlá-los ou corrigi-los.

· Avaliar os planos governamentais nos diferentes níveis que existam para a área do projeto, a fim de determinar a compatibilidade do projeto com tais planos.

· Propor planos e ações de preservação, mitigação, correção de impactos e manejo ambiental.

· Propor medidas compensatórias que possam gerar alternativas a impactos previstos.

· Avaliar o cronograma de execução das obras e sua interface com as ações de manejo ambiental.

· Propor os sistemas de acompanhamento e controle ambiental que permitam avaliar o comportamento e eficácia do plano de manejo ambiental.

1.4 - PROGRAMAS SETORIAIS, PROGRAMAS E DIRETRIZES GOVERNAMENTAIS

Em nível institucional, ganha destaque a criação do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, que se encarregará dos grandes temas e questões do setor, constituindo-se no órgão superior em termos administrativos. Serão ciados ainda os Comitês de bacias hidrográficas, algo inédito no país, quando prefeituras, órgãos estaduais e federais, sociedade civil organizada e usuários serão convocados a compor este fórum de decisão sobre as diretrizes principais no âmbito de cada bacia hidrográfica. Ligado ao Comitê está previsto a ação de Agências da Água, a quem caberá gerir os recursos advindos da cobrança do uso da água, constituindo-se no braço técnico de cada comitê. Finalmente contempla-se ainda organizações civis de recursos hídricos, voltadas para uma atuação no setor de planejamento e gestão, cuja abrangência atinge o processo decisório e de monitoramento das ações implementadas.

Esta nova visão política da questão dos recursos hídricos naturalmente trará um quadro bastante alterado em relação ao atual, uma vez que a noção de gestão do uso da água, altera sensivelmente a postura dos usuários e por extensão do próprio uso da água, devendo a médio prazo indubitavelmente refletir-se sobre o AHE Corumbá IV, sua implantação e operação.

O Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável da Região Centro-Oeste – PLANOESTE, voltado especificamente para esta região do país envolve os três estados – Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul – além do Distrito Federal, abrangendo 1.612.077 km2 e mais de 10,5 milhões de habitantes, que correspondem a cerca de 6,1% da população nacional. Esse plano estratégico veio preencher a lacuna deixada pela antiga SUDECO, que além de órgão de planejamento regional, gerenciava os incentivos que permitiam o seu desenvolvimento.

Plano elaborado em conformidade com a então Secretaria Especial de Políticas Regionais, teve por objetivo fortalecer o processo de desenvolvimento da região, adequando o Estado a uma nova realidade imposta pela competitividade, induzida pela globalização que atinge o país. Incorporando as diretrizes governamentais e as iniciativas do setor privado, consubstanciadas  pelo Mercoeste, que se constitui num conjunto de iniciativas destinadas a identificar e promover oportunidades de investimentos no oeste brasileiro, que além das quatro unidades da federação citadas, incorpora ainda os estados do Acre, Rondônia e Tocantins.

O Mercoeste constitui-se num conjunto de estratégias e diretrizes econômicas, que através de programas específicos buscam promover o desenvolvimento em bases regionais e sub-regionais, visando promover a integração dessa extensa região à economia nacional e mesmo internacional.

O plano contempla em sua concepção duas categorias de programas: Programas Básicos e Programas de Apoio, os primeiros destinados a suprir deficiências de infra-estrutura econômica e social e diminuir os problemas urbanos e ambientais, ficando os outros com a perspectiva de promover o aumento da competitividade, sem prejuízo para a conservação dos valores culturais e do ambiente natural.

Os programas elaborados têm a seguinte constituição:

Programas Básicos

· Consolidação dos eixos multimodais de transporte do Centro-Oeste;

· Agronegócio;

· Gás natural para a região Centro-Oeste;

· Programa de Meio Ambiente e Ordenamento Territorial do Oeste Brasileiro – Programa Veredas;

· Desenvolvimento Urbano;

· Melhoria das condições de saúde;

· Valorização da educação.

Programas de Apoio

· Desenvolvimento de ciência e tecnologia;

· Desenvolvimento industrial;

· Promoção de serviços modernos;

· Rede regional de capacitação técnica;

· Desenvolvimento institucional;

· Promoção de investimentos.

Apesar de elaborados para uma perspectiva de 10 anos, o detalhamento formal de cada um foi realizado para cobrir o período de 1999-2002, prevendo-se a mobilização de 6,8 bilhões de reais. Do total de recursos 97,2% destinam-se aos Programas Básicos e o restante (2,8%) aos Programas de Apoio.

O quadro de aportes de recursos, por origem é o seguinte:

FONTE
%

União
33,0

Externas
22,0

Bancos Nacionais
4,5

Iniciativa Privada
20,0

Governos Estaduais
14,0

Governos Municipais
6,5

Os Programas Básicos principais, deverão ter a seguinte participação:

Programas Básicos
%

Consolidação dos Eixos Multimodais de Transporte
26,5

Programa de Melhoria das Condições de Saúde
21,1

Desenvolvimento Urbano
16,6

Agronegócio
13,2

Gás Natural
11,9

Valorização da Educação
7,5

Programa Veredas
0,5

Em fevereiro de 98 a Lei Complementar nº 94, instituiu a Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE e um programa especial de desenvolvimento. Constituído pelo Distrito Federal, 19 municípios de Goiás e 02 de Minas Gerais, agrega os municípios situados na área de influência do AHE Corumbá IV, exceto Anápolis e Silvânia.

Esse programa voltado para o desenvolvimento da região do Entorno, busca a unificação de procedimentos dos serviços públicos, contemplando tarifas, fretes e seguros e mesmo eventuais isenções e incentivos fiscais; definição de linhas de crédito especiais, fomento a atividades produtivas em programas de geração de empregos e fixação de mão-de-obra.

Os recursos que deverão sustentar este programa serão provenientes do orçamento da União, dos estados e municípios participantes, além de operações de crédito especiais. Para o corrente ano de 1999 os diversos recursos destinados através da lei orçamentária da União, envolviam recursos da ordem de 7,7 milhões de reais.

O Governo de Goiás por seu turno cônscio da problemática que cerca a região do Entorno, além de criar uma secretaria de Estado especial para o assunto, elaborou o chamado Programa de Desenvolvimento Sustentável do Entorno, visando definir políticas públicas de desenvolvimento através da definição das cadeias produtivas regionais, estabelecidas à partir das potencialidades e restrições apuradas. As oportunidades de investimentos públicos e privados, deverão ser avaliados e inseridos dentro dos cenários pretendidos para a região.

Os estudos que balizarão esse Programa, propiciarão a adoção de Ações Imediatas e Ações Estruturantes, uma de caráter executivo imediato e outra de médio e longo prazo, voltada para o planejamento e desenvolvimento regional.

Um dos grandes objetivos do Programa de Desenvolvimento Sustentável do Entorno do DF será dotar o Governo do Estado de Goiás de instrumentos que possibilitem traçar uma nova fisionomia para a região, atenuando as desigualdades economico-sociais existentes, reduzindo as pressões antrópicas via crescimento harmonioso e equilibrado de toda a região, aprimorando-se assim a qualidade de vida da população. Todos os municípios goianos situados na área de influência do empreendimento estão entre os 20 situados na área de abrangência do programa, excetuando-se, mais uma vez, Anápolis e Silvânia, naturalmente por razões geográficas e principalmente, pela distância até a sede desses municípios.

Pode-se concluir que o AHE Corumbá IV, insere-se diretamente na área de aplicação desses diversos programas institucionais, podendo aglutinar a sua realização aos mesmos. A realização desse empreendimento se constituirá, numa importante fonte de investimento na região, injetando recursos que uma vez associados aos objetivos de desenvolvimento e sustentabilidade contidos nos diversos planos e programas citados, poderá maximizar resultados.

1.5 – EMPREENDEDOR


O empreendedor pode ser definido como um consórcio entre empresas interessadas, porém sem constituir uma personalidade jurídica independente. Este consórcio é composto pelas seguintes empresas:

VIA ENGENHARIA S/A

Trecho 3, Setor de Indústria, Lotes 1705/1715 – Brasília – DF

Telefone: (0 xx 61) 361-2071 

CONSTRUTORA RV LTDA

Avenida Raja Gadaglia, 1.492, Edifício Raja Gadaglia, sala 906, Bairro Santa Lúcia – Belo Horizonte – MG

Telefone: (0 xx 61) 248-2976

Contato: Edmir Madeira Cardoso

Trecho 3, Setor de Indústria, Lotes 1705/1715 – Brasília – DF

Telefone: (0 xx 61) 233-6511

1.6 – ESTUDO DE VIABILIDADE

1.6.1 – Viabilidade econômica

Um empreendimento de geração de energia tem sempre um componente altamente favorável em nosso país nos últimos anos, pois o crescimento da demanda não tem sido acompanhado pela oferta. Realmente, a cada ano, as avaliações de risco de déficit de energia tem atingido valores superiores a 5% ao ano. Isto ocorre na medida em que o consumo de energia tem crescido acima daquele observado no PIB nacional, no período 1990/97, por exemplo, o consumo cresceu 5,4% e o PIB apenas 3,6% ao ano. É evidente que os avanços tecnológicos dos equipamentos e a modernização dos processo industriais, permitem sensível redução de consumo, entretanto, a demanda mostra-se de certa forma, reprimida.

Os estudos de viabilidade de empreendimentos de geração, tradicionalmente possuem um caráter mais técnico do que econômico. As recentes alterações promovidas pela legislação do setor que praticamente o privatizou, possibilitando o produtor privado e autônomo, agravaram entretanto esta situação, pois hoje o custo de produção e o conseqüente lucro operacional de uma geradora tornou-se o principal índice de valorização de um aproveitamento. Para essas avaliações utiliza-se como índice comparativo básico o chamado custo marginal de expansão de usinas hidráulicas. Esse indicador fixa o valor teto para toda e qualquer nova usina, que quanto mais abaixo estiver daquele custo, mais viável será. O custo marginal fixado atualmente é de 37 US$/MWh, enquanto a energia gerada por Corumbá IV está situada 27% abaixo desse valor. O índice de custo-benefício também apresenta-se interessante atingindo o valor de 27,13 US$/MWh, graças a energia firme do aproveitamento que será de 66,1MWmédios, representando um fator de cerca de 52% em relação a potência instalada de 127MW.

Restaria para analisar a viabilidade do empreendimento a questão de mercado, já explanada no item referente a demanda de energia, e cujo panorama mostra-se plenamente favorável a instalação do aproveitamento na região de Brasília e seu entorno.

O uso múltiplo das águas do reservatório com vista a abastecimento público não necessita ser examinado, pois além de ser uma justificativa em si para o emprendimento possibilitará ganhos marginais pela diferença de altura manométrica e a consequente economia de energia elétrica que propiciará à SANEAGO, que opera o sistema daquela região.

1.6.2 – Cenários alternativos

Para uma análise de cenários alternativos, ao empreendimento cabe examinar as seguintes opções:

Cenário 1 - Implantação do AHE Corumbá IV

Cenário 2 - Utilização de outra alternativa tecnológica ou locacional

Cenário 3 - Não implantação do AHE Corumbá IV

O primeiro cenário está plenamente demonstrado em sua viabilidade, conforme relatado no item anterior. O cenário de outra alternativa nos permite avaliar a questão tecnológica e a locacional. As alternativas tecnológicas seriam as seguintes:

· Usinas termoelétricas;

· Usinas nucleares;

· Usinas especiais, envolvendo inovações tecnológicas, como energia eólica ou solar.

As usinas nucleares pelo alto potencial de impacto e periculosidade ao meio ambiente e as populações vizinhas podem ser descartadas preliminarmente. 

As usinas termoelétricas podem utilizar-se da queima de combustíveis líquidos ou gasosos. As usinas térmicas movidas à combustão de óleo, além de mais poluente, têm, reconhecidamente, custos mais elevados de instalação e operação, somando-se ainda o fato de depender de combustível fóssil, não renovável e com potencial poluente de risco. A instalação de uma usina desse tipo na região do entorno, agravaria também a questão do transporte, pois a região não é produtora de petróleo, e deveria assim, servir-se do poliduto existente, causando sérios transtornos operacionais, em função do elevado volume de óleo diesel que é necessário para se manter em funcionamento caldeiras, onde seria produzido o vapor necessário a movimentar as turbinas para gerar 127MW. Em resumo, pode-se dizer que a execução de uma usina termoelétrica movida à óleo além de mais onerosa e portanto menos competitiva, representaria um agravo as condições ambientais da região.

Uma outra opção térmica, pouco poluente, seria a produção de energia, via combustão de gás natural. Essa opção exigiria a viabilização do fornecimento do gás, impondo que o gasoduto que transporta o gás da Bolívia e que atualmente se encontra em fase de construção, passe obrigatoriamente pelo Distrito Federal. Como esta possibilidade existe, porém não se encontra consolidada ou confirmada, torna-se difícil, especialmente para empreendimentos de longa maturação, como aqueles que envolvem geração de energia, considerá-la. Alguns fatores entretanto, merecem destaque, pois mesmo o custo de implantação é alto além de obrigar o uso de tecnologia, em que o Brasil não é detentor de papel de destaque, como é o caso das obras de geração hidráulica.

A análise das alternativas locacionais, compõe um estudo exigido pela ANEEL e pela Eletrobrás, da elaboração dos estudos de inventário do rio, ocasião em que a partição de queda do curso d’água em estudo é avaliada, em busca da melhor alternativa que permita a maximização do aproveitamento hidráulico do mesmo. O rio Corumbá já foi objeto desta avaliação e os estudos de partição de queda da bacia em seu alto curso, tiveram a finalidade de selecionar, na referida bacia hidrográfica, a partição de queda mais atraente do ponto de visa técnico-econômico e ambiental, além de caracterizar os aproveitamentos hidrelétricos componentes da mesma.


Nos presentes estudos foram analisadas cinco alternativas de divisão de queda, tendo sido escolhida a alternativa 1, composta pelos aproveitamentos Corumbá III e IV, com potenciais instaladas de 115 e 143 MW e custos de implantação de US$ 154 milhões e US$ 219 milhões, referência Dezembro/95, respectivamente, resultando em índices custo-benefício energético de 30,6 US$/Mwh (Corumbá III) e 29,9 US$/Mwh (Corumbá IV).


Os estudos de partição de queda da bacia do alto Corumbá foram desenvolvidos de acordo com os seguintes critérios básicos:

· Utilização do “Manual de Inventário Hidrelétrico de Bacias Hidrográficas”, do MME/Eletrobrás, versão atualizada em Novembro/97, como documento de referência;

· Por se tratar de estudos de partição de queda, foram utilizados apenas os critérios estabelecidos para os “Estudos Preliminares do Manual de Inventário”;

· O posicionamento dos barramentos foi definido considerando-se a presença de singularidades topográficas locais (vales estreitos), os condicionantes geológico-geotécnicos e os materiais de construção;

· O estabelecimento das cotas de coroamento dos barramentos e, consequentemente, o tamanho dos respectivos reservatórios levaram em conta, além do aproveitamento integral da queda do rio e dos aspectos energéticos, a minimização de interferências com a infra-estrutura local e com terrenos e benfeitorias existentes;

· Sistema interligado sul-sudeste-centro-oeste, como sistema de referência;

· Fator de capacidade dos aproveitamentos igual a 0,55, conforme preconiza o “Manual de Inventário de Bacias Hidrelétricas”;

· Vazão do desvio e de dimensionamento dos vertedouros com período de retorno de 50 e 10.000 anos, respectivamente, sem considerar a elevação dos níveis d’água dos reservatórios ou amortecimento de cheias;

· Utilização de sistema informatizado, para os estudos energéticos e ambientais e para a comparação e seleção das alternativas de divisão de queda;

· O custo marginal de expansão utilizado no dimensionamento foi de 48 US$/Mwh, obtido da informação técnica n.º DPE-057/96, da Eletrobrás, editada em 21/08/96;

· A taxa de desconto foi de 10% ao ano;

· A vida útil dos aproveitamentos foi fixada em 50 anos.

Para a elaboração das alternativas de divisão de queda da bacia do alto Corumbá, foram identificados quatro (04) sítios potenciais de barramento. Estes sítios foram combinados entre si, aproveitando-se todo o desnível natural disponível, por meio da implantação de aproveitamentos com quedas e potências compatíveis com instalação do tipo Francis ou Kaplan, dentro dos limites tecnológicos atuais.


O quadro 1.1, apresenta os oito eixos de barramento estudados e as respectivas cotas de seus reservatórios.

Quadro 1.1 - Eixos estudados

Fixos estudados
NA max (m)
Coordenadas UTM
Distância da Foz

(m)



Leste
Oeste


Corumbá III 762
762
826.496.92
8.142.120.79
336.2

Corumbá III 772
772
826.496.92
8.142.120.79
336.2

Corumbá III 842
842
826.496.92
8.142.120.79
336.2

Corumbá IV 842 A
842
813.187.37
8.187.117.10
422.2

Corumbá IV 880 A
880
813.187.37
8.187.117.10
422.2

Corumbá IV 842
842
800.642.14
8.193.202.27
445.4

Corumbá IV 880
880
800.642.14
8.193.202.27
445.4

Corumbá V
923
752.680.97
8.213.338.07
533.3

O quadro 1.2, apresenta as alternativas de divisão de queda estudadas

Quadro 1.2 - Alternativa de divisão de queda

Aproveitamento
Alternativa


1
2
3
4
5

Corumbá III

762

762


Corumbá III
772

772



Corumbá III




842

Corumbá IV A

842




Corumbá IV A



880


Corumbá IV
842





Corumbá IV


880



Corumbá V
923
923


923

A análise efetuada permitiu que se identificasse a melhor alternativa, exatamente, aquela que apresentou melhor relação custo/energia e ainda menor índice de impacto ambiental.


Vale ressaltar que barramento no alto Corumbá com cota 923m afetaria o Salto Corumbá. Este local, com uma cachoeira de cerca de 70m, dotado de beleza cênica singular, constitui-se numa atração do patrimônio natural de Goiás. A alternativa escolhida portanto, que contempla Corumbá III e IV nas cotas 772 e 842m, preserva aquele salto integralmente. (figura 1.1).
O último cenário a examinar seria a possibilidade de não execução do empreendimento, caso naturalmente, o mesmo seja considerado ambientalmente viável e obtenha a sua licença específica. Essa alternativa envolve alguns aspectos que apesar de intrínsecos, não pertencem ao empreendimento. Uma das questões mais prementes na região do Entorno são as condições de vida, nesse item pode-se englobar a questão do saneamento básico e da geração de empregos. Nesses dois aspectos a execução do AHE Corumbá IV iria ter um papel positivo, pois quando passa a ser um reservatório de abastecimento de água para consumo humano, está praticamente impedindo a continuidade da prática de lançamento de esgotos sanitários naquele lago, provocando uma situação que exigirá o tratamento daqueles efluentes que hoje são lançados “in natura”. Esse quadro irá ainda ganhar viabilidade quando se sabe que o ganho de energia elétrica, provocado pela diferença manométrica de bombeamento, permitirá a SANEAGO economizar efetivamente a cada ano de operação do sistema com o reservatório formado, conforme demonstrado à seguir, e cujos  valores podem ser investidos exatamente no sistema de tratamento de esgotos da região.

Quadro 1.3 - Custos do Sistema de Bombeamento Corumbá - Alagado

VAZÃO
ALTERNATIVA CORUMBÁ


ALTERNATIVA ALAGADO


DIFERENÇA

m3/s
P
ENERGIA
CUSTO
P
ENERGIA
CUSTO
R$/ano


KW
MWh/ano
R$
KW
MWh/ano
R$


0,50
1.000
8.700
435.000
400
3.500
175.000
260.000

1,00
3.600
31.500
1.575.000
1.100
9.600
480.000
1.095.000

1,50
9.100
79.700
3.985.000
2.400
21.000
1.050.000
2.935.000

2,00
18.900
185.500
8.275.000
4.600
10.200
2.010.000
6.265.000

*Observações:

Alternativa Corumbá:
Alternativa Alagado:

NA na sucção:775 m
NA na sucção:842 m

NA no Reservatório:900 m
NA no Reservatório:900 m

Adutora:25 km
Adutora:25 km


1- Admitido adutora de 750 mm de diâmetro, para atender até os 2,0 m3/s;


2- Valores arrendodados para baixo;


3- Valores referentes apenas aos dispêndios com energia. Não foram levadas em conta a economia devida a supressão das bombas da EEAB Corumbá nem com O&M;


4- Valor de Compra da Energia = R$ 50,00/MWh

Uma outra inserção interessante do empreendimento na região é a possibilidade de geração de empregos durante a realização das obras e posteriormente na fase de operação. Naturalmente esta possibilidade será destacada na fase de implantação que deverá durar cerca de 2,5 anos, caindo na fase de operação, que em compensação gerará empregos de longa permanência, conhecidos que são pelo baixo “turnover”.

A realização do empreendimento portanto, deverá promover uma oportunidade para que uma alteração, para melhor, na qualidade de vida da região ocorra, podendo-se prever ainda que através do aumento de arrecadação, que ocorrerá nos municípios diretamente afetados pelo reservatório, será possível melhorar ainda o nível de investimento institucional, permitindo aos governos municipais locais, que participem de forma mais integrada nos diversos planos e programas de desenvolvimento regional, elaborados pelos governos estadual e federal, não se justificando assim, a não realização do AHE Corumbá IV.

Figura 1.1 - 
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CAPÍTULO II – DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

2.1 – INTRODUÇÃO

O Aproveitamento Hidrelétrico Corumbá IV, denominado AHE Corumbá IV, é um aproveitamento múltiplo, visando o abastecimento de água da região do Estado de Goiás, compreendida por Luziânia e entorno do Distrito Federal bem como a geração de energia elétrica com 127 MW de potência instalada.

2.2 - OBJETIVO

O objetivo do aproveitamento múltiplo Corumbá IV a ser implantado no trecho intermediário do Alto Corumbá propiciará que o local de captação de água a partir do futuro reservatório, fique posicionado relativamente próximo dos centros de consumo, mais precisamente na extremidade de um braço do mesmo, correspondente ao rio Alagado, afluente pela margem esquerda do rio Corumbá, já próximo às localidades do Gama, Santa Maria, Valparaíso, Cidade Ocidental e Luziânia, reduzindo, portanto, os custos de implantação da adutora e com o recalque da água bruta.

2.3 - LOCALIZAÇÃO


O aproveitamento múltiplo Corumbá IV ficará localizado no Estado de Goiás, com seu reservatório estendendo-se por áreas dos municípios goianos de Luziânia, Santo Antônio do Descoberto, Alexânia, Abadiânia e Silvânia.


A barragem será implantada no rio Corumbá, cerca de 4 km a jusante da foz do rio Alagado, tendo como coordenadas geográficas 16º19'22" de latitude sul e 48º11'15" de longitude oeste.

Figura 2.1 MAPA DE SITUAÇÃO

2.4 - ACESSOS


O acesso a área do aproveitamento múltiplo Corumbá IV se faz, a partir da cidade de Brasília, através da rodovia pavimentada BR-040, até Luziânia (60 km), percorrendo em seguida, mais 44 km, pela rodovia estadual GO-010, pavimentada, em direção a Vianópolis e a partir deste ponto, por estrada vicinal de terra até o eixo de barramento (margem direita do rio), num percurso de aproximadamente 18 km, perfazendo, portanto, uma extensão total de 122 km.


Alternativamente, pode-se acessar o local do aproveitamento, a partir de Brasília, por outro trajeto, a saber: de Brasília, pela BR-040, percorre-se 34 km até o entroncamento com a rodovia DF-290, pavimentada, tomando-se a mesma até o acesso à Lago Azul, num trajeto de 12 km deste ponto até o eixo de barramento "Canastra" (margem esquerda) segue-se pela rodovia GO-520, não pavimentada, percorrendo-se mais 38 km, perfazendo, assim, um total de 84 km. (Figura 2.2).

2.5 - BACIA HIDROGRÁFICA


O rio Corumbá integra a bacia hidrográfica do rio Paraná, sendo um dos principais tributários do rio Paranaíba. Suas nascentes estão localizadas na serra dos Pirineus, que constitui o divisor de águas entre as bacias dos rios Paraná e Araguaia, e seu desenvolvimento se faz através do Estado de Goiás.


A área de estudo, parte alta da bacia do rio Corumbá, localiza-se entre as coordenadas 15º35' e 16º53' de latitude sul e 47º52' e 49º04' de longitude oeste, abrangendo uma área de drenagem de 6.993,7 km2, principalmente no Estado de Goiás (5.944,9 km2), e uma menor parte do Distrito Federal (1.048,8 km2).


Integram a bacia do Alto Corumbá, além do Distrito Federal, parte dos territórios dos seguintes municípios goianos: Abadiânia, Alexânia, Cocalzinho de Goiás, Corumbá de Goiás, Santo Antônio do Descoberto, Luziânia, Anápolis e Silvânia. (desenho COR-008, em anexo)


Os principais cursos d'água da bacia, além do rio Corumbá, são: rio Capivari e rio das Antas, seus mais importantes afluentes pela margem direita, e os tributários da margem esquerda, rios do Ouro, Sapezal, Areias, Descoberto, Alagado e Palmital.


O desenho COR-001 (em anexo) mostra a bacia hidrográfica na qual será inserido o aproveitamento múltiplo Corumbá IV.

2.6 – JUSTIFICATIVAS PRELIMINARES

O aproveitamento múltiplo Corumbá IV, justifica-se técnica e economicamente pela posição favorável aos centros de consumo, no atendimento crescente da demanda de água, no que tange ao abastecimento de água, bem como a sua inserção no sistema nacional produtor de energia elétrica, no que diz respeito à geração de energia.


Justifica-se quanto à localização, pelo fato do eixo de barramento ter sido definido, através de um estudo global de inventário do potencial hidrelétrico do rio Corumbá.

2.7 - APROVEITAMENTO MÚLTIPLO

A moderna concepção dos aproveitamentos hidrelétricos, considera todas as possibilidades de uso da água reservada. Essa nova visão, permite uma adequação maior do empreendimento ao ambiente em que se insere, integrando o seu entorno à região, integração esta que permite um melhor aproveitamento dos recursos naturais, internalizando benefícios à população diretamente afetada pelas obra.

Esta perspectiva tem permitido o aparecimento de projetos, recentes, uns prevendo principalmente a irrigação e o abastecimento, como Pedra do Cavalo na Bahia, que abastece a capital Salvador. Outras, como é o caso específico de Lajeado, no Estado do Tocantins, cuja proximidade com a capital Palmas, irá permitir uma utilização do reservatório para o lazer e ainda amenização das condições climáticas.

O AHE Corumbá IV, por sua proximidade com uma área densamente ocupada, sabidamente com problemas de abastecimento  e de saneamento básico, a realização de um empreendimento hidrelétrico, deve obrigatoriamente considerar essa possibilidade. É interessante observar que o fato de se utilizar uma parte da água estocada para abastecimento e consumo humano, oferece ainda a oportunidade de se criar condições para que se promova a recuperação de diversos cursos d’água que atualmente recebem cargas de esgotos sanitários “in natura”. E essa oportunidade aparece por razões econômicas, pois sabidamente é mais vantajoso tratar-se o efluente a ser lançado, do que tratar a água que o recebe para posterior consumo.

Dessa forma, considerado em sua diretriz, o aproveitamento múltiplo do reservatório de Corumbá IV é viável e mesmo desejável, restando o exame das eventuais demandas existentes.

Figura 2.2

2.7.1 - Demanda de energia

O Plano Decenal de Expansão 1998/2007 da Eletrobrás indica a seguinte condição, para o quadro de consumo de energia elétrica em Brasília e região Centro-Oeste, onde o empreendimento está inserido.

Quadro 2.1 – Consumo de energia elétrica

PERÍODO
BRASÍLIA
CENTRO-OESTE


MWmed
MWh/h
MWmed
MWh/h

1998
436
676
1700,9
2616,8

1999
467
735
1849,3
2845,1

2000
494
771
1974,9
3038,3

2001
523
809
2191,8
3372,0

2002
553
848
2317,4
3565,2

2003
583
890
2454,3
3775,9

2004
615
934
2579,9
3969,1

2005
652
980
2716,9
4179,8

2006
688
1028
2842,5
4373,0

2007
728
1078
2979,5
4583,8

2008
769
1120
3123,0
4804,7

O mesmo plano considera que haverá risco de déficit de energia, mesmo considerando-se a implantação de novas unidades térmicas em curto prazo.

O panorama do crescimento do consumo de energia em Brasília, segue igualmente a tendência nacional e observa-se que quando de seu início de operação previsto para 2002, a sua energia firme de 66,1 Mwmed, suprirá o aumento de consumo por apenas dois anos.

Um aspecto importante a considerar é o custo de geração, da análise dos dados disponíveis, constata-se que o custo de Corumbá IV estará na faixa de 31 US$/MWh, que é cerca de 27% inferior ao custo marginal de expansão de usinas hidrelétricas, previsto pela Eletrobrás, tornando o aproveitamento competitivo também no aspecto financeiro.

2.7.2 - Demanda de água

O sistema que atualmente a SANEAGO implanta para atendimento ao abastecimento de Luziânia e outras localidades do Entorno, a serem servidos pelo mesmo sistema de tratamento, prevê 0,55m3/seg, no horizonte do ano 2000, devendo atingir a 1,1m3/seg, no ano 2010 até atingir 1,7m3/seg, no ano 2015.

Atualmente esta captação está sendo construída junto ao rio Corumbá, antes da foz do rio Descoberto, em cota 745m, com a formação do reservatório na cota 842m haverá uma sensível diferença manométrica (67m) que deverá induzir a efetivos ganhos, através da economia de energia elétrica pelo bombeamento da estação elevatória.

A demanda de água prevista, pode ainda ser expandida num horizonte futuro, se considerarmos a eventualidade do suprimento atingir a outras áreas do Distrito Federal, ampliando esta demanda que deverá atingir até 2,0m3/seg, no ano 2020.

2.8 - ABRANGÊNCIA DO RESERVATÓRIO


O reservatório de água do Aproveitamento Múltiplo Corumbá IV ocupará uma área de 173,3 km2 ha e abrangerá, diretamente, parcelas territoriais de cinco municípios goianos: Luziânia, Santo Antônio do Descoberto, Silvânia, Alexânia e Abadiânia.

2.9 – DESCRIÇÃO DO PROJETO DE ENGENHARIA

2.9.1 – Descrição do arranjo selecionado

A estrutura do barramento terá desenvolvimento retilíneo, cruzando o rio ortogonalmente a seu eixo.


O vertedouro de superfície será implantado na ombreira direita do barramento com bacia de dissipação por impacto, junto à margem do rio.


O túnel de desvio; tomada d'água e túnel de adução; a casa de força e a área de montagem, serão implantadas na ombreira e margem esquerdas do barramento.


O figura 2.3 apresenta as principais características do arranjo do aproveitamento múltiplo Corumbá IV.

2.9.2 - – Arranjo geral das obras

2.9.2.1 – Reservatório

O reservatório de Corumbá IV terá cerca de 173 km2 de área para o nível máximo normal de operação; volume total de cerca de 3,7 x 109 m3 e volume útil de 0,8 x 109 m3. O tempo de enchimento, até a entrada em operação da primeira unidade será de cerca de 11 meses.


Sua forma predominante é alongada, sem excessivas ramificações, profundidade relativamente grande e profundidade média de cerca de 21 m.

Figura 2.3

2.9.2.2 - Barragem

A estrutura do barramento foi concebida com seção transversal típica do tipo zoneada em solo, de forma a maximizar o uso dos materiais de construção disponíveis nas proximidades do empreendimento. Com crista de 10 m de largura, posicionada na cota 849 m, a barragem terá extensão total de 1.290 m e altura máxima de 80 m no trecho do canal do rio. Na concepção da seção transversal típica do maciço considerou-se um núcleo constituído de solo argiloso coluvionar. Tendo em vista as características destes solos residuais apresentarem-se mais suscetíveis à erodibilidade, foi prevista uma proteção destes materiais, na face externa dos taludes, através de uma camada de solo coluvionar com 3m de espessura. Na zona central do aterro, imediatamente a jusante do núcleo, previu-se uma região de random, com a utilização de ambos os materiais de construção disponíveis, ou seja, solos residuais/saprolitos e/ou coluvionares. (Figura 2.4)

2.9.2.3 – Casa de força


A casa de força será implantada junto à ombreira esquerda do barramento. Será do tipo abrigada, dimensionada para conter dois conjuntos hidrogeradores e seus equipamentos auxiliares.


A área de montagem, contígua à casa de força, foi dimensionada para permitir a montagem dos dois motores dos geradores, de sorte a garantir o intervalo máximo de 03 meses entre a entrada em operação das duas unidades geradoras.


O acesso à área de montagem e casa de força será feito pelo nível 782,0 m, através da laje de recepção dos equipamentos.


Suas estruturas serão em concreto armado, concebida de sorte a funcionar como blocos monolíticos, garantindo sua estabilidade ao tombamento e deslizamento, para quaisquer condições de solicitação. A potência total instalada será de 127 MW, dividida em 2 grupos hidrogeradores de 63,5 MW cada, com 189,49 rpm.


As turbinas serão do tipo Francis de eixo vertical, com caixa espiral blindada e tubo de sucção tipo cotovelo, adequadas para acionamento direto de geradores trifásicos de corrente alternada, 60 hz, com potência nominal contínua de 70 MVA, e fator de potência 0,9. (figuras 2.5 e 2.6)

2.9.2.4 - Vertedouro


O vertedouro, em soleira livre, foi dimensionado para uma carga de 2m e, conforme determinado nos estudos de amortecimento de cheias, será submetido à carga máxima de 2,8m.


A capacidade do vertedouro será de 1.550 m3/s, cota de soleira 842m e comprimento total de 425m. (figuras 2.7 e 2.8)
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2.9.2.5 – Circuito de adução

O circuito de adução é constituído por uma tomada d'água em torre, com 07 aberturas protegidas por grades. A operação tanto dos painéis de grade, quanto da comporta de emergência será feita a partir do topo da tomada, por meio de um pórtico.


O poço da tomada será escavado em rocha e revestido em concreto armado, tanto para garantir os esforços e solicitações de operação do aproveitamento, quanto para manter as perdas de carga em valores reduzidos.


O túnel de adução também escavado em rocha e revestido em concreto armado será utilizado, em cerca de 4/5 de seu comprimento, como túnel de desvio. O trecho final do túnel, próximo à casa de força, além do revestimento de concreto receberá blindagem metálica.


O túnel terá um comprimento de 394m. (figuras 2.9 e 2.10)

2.9.3 – Fases construtivas


Na primeira fase, a seqüência construtiva prevê a execução do túnel de desvio, das escavações e concretagem parcial das estruturas da casa de força e área de montagem; escavações comuns e em rocha, para implantação do vertedouro e barragem e execução do maciço compactado, na margem direita, sem a necessidade de lançamento de lançamento de ensecadeiras.


Na segunda fase, com o lançamento das ensecadeiras de montante e de jusante, o rio será desviado pelo túnel e o barramento, no leito do rio e na ombreira esquerda, será iniciado. As obras da casa de força e área de montagem terão continuidade e será iniciada a concretagem do vertedouro.

Figura 2.9

Figura 2.10


Uma vez atingida a cota de segurança do barramento, o túnel de desvio será fechado e plugado, iniciando-se assim, o enchimento do reservatório, enquanto são concluídas as obras civis e a montagem dos equipamentos da casa de força, área de montagem e do vertedouro.


Quando for atingida a cota mínima operacional do reservatório, as unidades serão postas em operação comercial.


As figuras 2.11, apresenta o arranjo e as principais características do reservatório.

Figura 2.11

2.9.4 – Canteiros de obras civis e de montagem eletromecânica
O dimensionamento do canteiro de obras civis e de montagem eletromecânica baseou-se no planejamento construtivo, métodos executivos previstos, cronograma e histogramas de produção e na experiência obtida em obras similares.

Considerando que o projeto detalhado do canteiro está intimamente relacionado com a prática e a experiência das empreiteiras de construção e montagem, o arranjo da figura 2.12 apresenta apenas a concepção geral e a disposição das instalações principais, para fins de planejamento da obra.

Os condicionamentos básicos que orientaram o arranjo dos canteiros principais na margem esquerda, foram os seguintes:

· Posicionamento dos canteiros em áreas de topografia relativamente plana;

· Posicionamento da central de concreto o mais próximo possível das estruturas de concreto, para minimizar as distâncias de transporte;

· Localização dos estoques de rochas próximos do canteiro industrial;

· Dimensões das áreas necessárias à construção das diversas instalações

As características das principais instalações industriais são as seguintes:

· Uma central dosadora de concreto com produção máxima 60m3/h;

· Instalações para britagem, com produção máxima diária da ordem de 1.500m3;

· Instalação de pátio de carpintaria para uma produção máxima de 150m2/mês de formas planas e curvas;

· Pátio de armação com instalação de máquinas de corte de dobramento de ferro, com capacidade máxima da ordem de 100t/mês.

Figura 2.12

2.9.5 - Contingente populacional para construção

O impacto populacional causado pela execução de um empreedimento com as características do Aproveitamento Múltiplo Corumbá IV certamente provocará desequilíbrio na região do entorno da obra. Um contingente de mão-de-obra estimado em aproximadamente 600 pessoas, das mais variadas categorias profissionais, comporá uma população final de 1.500 pessoas, obrigando que se estabeleçam diretrizes, a fim de minimizar os desequilíbrios sócio-econômicos e ambientais nos núcleos habitacionais localizados ao redor da obra.

A partir da previsão de mão-de-obra direta e indireta e do estabelecimento da PEA–População Economicamente Ativa, é possível, utilizando-se de parâmetros consolidados por outros empreendimentos similares estabelecer a demanda de equipamentos habitacionais e comunitários, necessários para atender esta mão-de-obra a ser assentada na região durante a construção da usina.

Estes cálculos definem a necessidade global de alojamento, não levando em conta o possível aproveitamento dos equipamentos disponíveis nas cidades da região, pois a população atraída, que deve superar a diretamente vinculada a obra, fará amplo uso desses equipamentos.


Para as habitações coletivas, prevêem-se hotéis e alojamentos. Os hotéis deverão atender aos funcionários em trânsito e os alojamentos, aos funcionários solteiros, de acordo com seus respectivos níveis funcionais.

Os equipamentos comunitários visam atender as necessidades dos funcionários alocado no que tange à saúde, educação, lazer e cultura, comércio e serviços.

Estes equipamentos foram dimensionados adotando-se índices estabelecidos pelos respectivos ministérios ou aqueles praticados em empreendimentos similares.

2.9.6 - Logística de suprimentos de materiais e equipamentos

A definição da logística de suprimento a obra, envolvendo materiais, equipamentos e energia, baseou-se nos quantitativos necessários à construção, nos cronogramas e histogramas, de produção e consumo e nos acessos existentes, desde a origem dos componentes até o seu destino final.

Conforme já citado, o local onde será implantado o empreendimento, no entorno de Brasília, é uma região privilegiada com relação a disponibilidade de infra-estrutura de acessos rodoviário e aeroviário regional.

O principal acesso à região é o rodoviário, através da BR-040, que interliga o local das obras com grandes centros.

Todas as rodovias são pavimentadas, exceto os 18km entre a rodovia GO-010 (Luziânia/Vianápolis), e o sítio do aproveitamento.

O Distrito Federal, localizado a 108km do canteiro de obras, possui aeroporto que opera com linhas comerciais regulares, de aeronaves de grande porte, além de linhas comerciais regulares de transporte regional, com aeronaves de porte médio, e de táxis-aéreos. Tem, portanto, uma infra-estrutura aeroviária já implantada, que garante o acesso à região do empreendimento

Quanto ao suprimento de materiais e equipamentos, os principais itens a serem transportados para a obra são cimento, a pozolana e os produtos siderúrgicos, como chapas, perfis e barras de aço para construção, e os diversos equipamentos eletromecânicos da usina.

Considerou-se nos presentes estudos o suprimento de cimento proveniente das regiões centro-oeste e sudeste, cujo transporte foi considerado por via rodoviária.

O fornecimento dos equipamentos foi considerado a partir do parque industrial do Estado de São Paulo, com seu transporte rodoviário.

O suprimento de energia elétrica para as obras do canteiro será proveniente de Luziânia em 13,8 kV.

2.10 - CARACTERÍSTICA TÉCNICAS DO EMPREENDIMENTO

DADOS HIDROMETEOROLÓGICOS

ÁREA DE DRENAGEM DO BARRAM.:
6993,7
Km2
VAZÃO FIRME: (95%)                                69,5
M3/s

PREC. MÉDIA ANUAL:
1492,9
Mm
VAZÃO MÁX. REGISTRADA: (03/52)
518,0
M3/s

EVAP. MÉDIA ANUAL:
1769,7
Mm
VAZÃO MÍN. REGISTRADA: (10/58)
21,0
M3/s

EVAP. MÉDIA MENSAL: mm
147
Mm
VAZÃO MÍN. MÉDIA MENSAL:
46
M3/s

VAZÃO MLT (PER.: 1931 A 1997):
122
m3/s
VAZÃO DE PROJETO (TR: 10000 ANOS)
2090
M3/s




VAZÃO OBRAS DESVIO (TR: 50 ANOS)
1208


VAZÕES MÉDIAS MENSAIS (m3/s) – PERÍODO:

JAN
FEV
MAR
ABR
MAI
JUN
JUL
AGO
SET
OUT
NOV
DEZ

202
216
217
167
108
83
66
52
46
60
95
156

EVAPORAÇÃO MÉDIA MENSAL (m3/s) – PERÍODO:

JAN
FEV
MAR
ABR
MAI
JUN
JUL
AGO
SET
OUT
NOV
DEZ

136
135
134
129
132
130
153
182
190
168
143
131

DADOS DO RESERVATÓRIO:

N.A. DE MONTANTE
VOLUMES

MÍN. NORMAL:
837,00
M
NO N.A. MÁXIMO NORMAL:               3679,8
x106 m3

MÁX. NORMAL:
842,00
M
ÚTIL:                                                     783,71
x106 m3

MÁX. MAXIMORUM:
844,40
M
ABAIXO DA SOL. VERTEDOURO:      3679,8
x106 m3

N.A. DE JUSANTE:
OUTRAS INFORMAÇÕES

MÍNIMO:
770,20
M
VIDA ÚTIL DO RESERVATÓRIO                50
Anos

MÁX. NORMAL:
779,90
M
VAZÃO REGULARIZ. (PER. CRÍT. /  )   110,4
M3/s

ÁREAS INUNDADAS


PERÍMETRO DO RESERVATÓRIO:     783,7
km

NO N.A. MÁX. MAXIMORUM:
187,7
Km2
PROFUNDIDADE MÉDIA:                    ( 25,0
m

NO N.A. MÁX. NORMAL:
173,3
Km2
PROFUNDIDADE MÁXIMA:                 ( 58,0
m

NO N.A. MÍN. NORMAL:
96,6
Km2
TEMPO DE FORMAÇÃO DO RESERV:   331
Dias




TEMPO DE RESIDÊNCIA:                        331
Dias

TURBINAS E GERADORES

TIPO:                                      Francis-Eixo Vertical

VAZÃO UNITÁRIA NOMINAL:
103,48
M3/s

POTÊNCIA UNITÁRIA NOMINAL:
64,8
MW
RENDIMENTO MÁXIMO:
95
%

ROTAÇÃO SÍNCRONA:
189,49
Rpm
PESO TOTAL POR UNIDADE:
4.500
kN

QUEDA DE PROJETO (BRUTA MÁX.):
70,8
m




POTÊNCIA UNITÁRIA NOMINAL:
70
MWA
RENDIMENTO MÁXIMO:
97,5
%

ROTAÇÃO SÍNCRONA:
189,49
Rpm
FATOR DE POTÊNCIA:
0,9


TENSÃO NOMINAL:
13,8
KV
PESO DO ROTOR:
185
Ton

ESTUDOS ENERGÉTICOS

QUEDA BRUTA MÁXIMA:
70,80
m
ENERGIA FIRME:
66,1
MW médios

QUEDA DE REFERÊNCIA:
69,36
m
CUSTO-ÍNDICE:
1.097,97
US$/kW

POTÊNCIA DA USINA:
127,0
Mw
CUSTO DA ENERGIA GER.:
27,13
US$/MWh

2.11 - INTERFERÊNCIA COM O RESERVATÓRIO


As interferências com o reservatório constam do desenho COR-009 em anexo e descritas a seguir:

2.11.1 - Núcleos urbanos


Na área do reservatório inexistem núcleos urbanos, caracterizando-se a mesma, portanto, como eminentemente rural.

2.11.2 - Imóveis rurais

Na atual fase dos estudos, não dispomos de informações cartográficas cadastrais referentes a delimitação física dos imóveis rurais. Entretanto, com o objetivo de verificar o número de edificações existentes nesses imóveis, foi utilizado a restituição aerofotogramétrica na escala de 1:20.000, com base em fotografias aéreas na escala 1:60.000 realizadas em 1.964, bem como as cartas na escala 1:100.000 do IBGE/DSG. Além disso, uma equipe de campo, realizou no período de 15/07/99 a 15/08/99, levantamento expedito de campo no qual verificou-se a existência de cerca de 360 edificações, sendo que 80% encontram-se em péssimo estado de conservação.
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Exemplos de edificações comuns na região.
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Edificações comuns na região.

2.11.3 - Reassentamento de população

A área inundável do aproveitamento múltiplo Corumbá IV, abrangerá somente locais de ocupação rural de baixa densidade habitacional, cerca de 120 famílias de trabalhadores rurais, num total de 480 pessoas.

2.11.4 - Estradas de rodagem

Serão atingidas pelo reservatório cerca de 15 km de estradas de rodagem de leito natural, sendo 9 km de rodovias estaduais e 6 km de vicinais municipais.

2.11.5 - Pontes

O número de pontes a ser atingida pelo reservatório, são em número de três a saber:

· ponte de concreto armado, com extensão de 60 m na GO-139, sobre o rio Corumbá.

· ponte de madeira, com extensão de 30 m na GO-139, sobre o rio das Antas.

· Ponte de madeira com extensão de 7m na GO-425 sobre o rio Alagado. 
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Ponte de madeira sobre o rio Alagado, na GO-425.
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Ponte de madeira sobre o rio das Antas, na GO-139.

[image: image5.png]



Ponte de concreto armado sobre o rio Corumbá na GO-139.

[image: image6.png]



Ponte de concreto armado sobre o rio Corumbá na GO-139.

2.11.6 - Linhas de transmissão

Serão atingidas pelo reservatório, 6 km de linhas de transmissão de energia elétrica em 345 Kv de Furnas, que liga Itumbiara a Brasília. Estando prevista a relocação de 11 km da mesma, afim de se restabelecer o sistema.

2.11.7 - Poliduto da Petrobrás (Replan-Brasília)

A Petrobrás executou um poliduto que partindo de São Paulo, mais precisamente da Refinaria de Paulínia no interior daquele Estado, percorre Monas Gerais e atinge Goiás, através de sua região sul-sudeste, passando pelas proximidades de Goiânia e no seu prolongamento alcança o Distrito Federal. Esse poliduto tem capacidade para transportar GLP- gás liqüefeito de petróleo, álcool anidro e hidratado, gasolina e óleo diesel, possui um diâmetro da ordem de 12” (30cm), no trecho entre as bases Goiânia e Brasília.

Cerca de 1 km do poliduto ficará submerso no rio Corumbá, com o enchimento do reservatório. Atualmente este poliduto encontra-se no nível de fundo, 1,5 m abaixo do leito do rio Corumbá, que tem no local cerca de 30 m de largura, sendo que o mesmo possui uma capa de proteção em concreto com 70m de extensão, sendo 30 m no leito do rio e cerca de 20 m em cada margem do rio.
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Faixa por onde passa o poliduto no rio Corumbá.
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Faixa por onde passa o poliduto no ribeirão Galinhas.

2.11.8 - Sistema de adução e captação da SANEAGO

Serão afetados pelo reservatório a captação, estação elevatória de água bruta do Corumbá, bem como 5 km de adutora, do sistema de abastecimento de Luziânia e outras cidades do Entorno.
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Estação elevatória do Corumbá (SANEAGO).
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Captação de água bruta no rio Corumbá (SANEAGO).

2.12 – CRONOGRAMA – PRINCIPAIS FASES DE IMPLANTAÇÃO
· Início as obras até o desvio

- 16 meses

· Desvio até o fechamento


- 4 meses

· Fechamento até geração (1ª unidade)
- 11 meses

· Total




- 31 meses

· Montagem eletromecânica (1ª unidade)
- 14 meses

2.13 - CARACTERIZAÇÃO E QUANTIDADES DE SERVIÇOS

1. DESVIO DO RIO

TIPO:
Túnel

ESCAVAÇÃO COMUM:
135.220
m3

VAZÃO DE DESVIO (TR: 50 ANOS)
1208
m3/s
ESC. EM ROCHA A CÉU ABERTO:
26.960
m3

NÚMERO DE UNIDADES:
01

ESC. EM ROCHA SUBTERRÂNEA:
10.440
m3

SEÇÃO:
28
M2
CONCRETO (CONVENCIONAL):
2.991
m3

COMPRIMENTO
315
m
ENSECADEIRA:
66.790
m3

2. BARRAGEM

TIPO DE ESTRUTURA/MATERIAL                Zoneada
ENROCAMENTO:
64.430
m3

COMP. TOTAL DA CRISTA:
1290
m
ATERRO COMPACTADO:
8.976.480
m3

ALTURA MÁXIMA:
80
m
FILTROS E TRANSIÇÕES:
382.090
m3

COTA DA CRISTA:
846,00
m
CONCRETO (CONVECIONAL/CCR):
-
m3




VOLUME TOTAL: 
9.420.000
m3

3. VERTEDOURO

TIPO:
Soleira Livre

CAPACIDADE:
1.550
m3/s

COTA DA SOLEIRA:
842
m

COMPRIMENTO TOTAL:
425,0
m

NÚMERO DE VÃOS:
1


ESTRUTURA DE DISSIPAÇÃO DE ENERGIA
Salto de Esqui


LARGURA DO VÃO:
130,0
m

ESCAVAÇÃO COMUM:
703.950
m3

ESC. EM ROCHA A CÉU ABERTO:
79.170
m3

ESC. EM ROCHA SUBTERRÂNEA:
-
m3

CONCRETO (CONVENCIONAL):
27.644
m3

4. SISTEMA ADUTOR

TÚNEL DE ADUÇÃO
TOMADA D’ÁGUA

COMPRIMENTO:
394
m
TIPO:
Torre


LARGURA/SEÇÃO:
8/50
m/m2
COMPRIMENTO TOTAL:
( 7,5
m

ESCAVAÇÃO COMUM:
-
M3
NÚMERO DE VÃOS:
7


ESC. EM ROCHA A CÉU ABERTO:
-
M3
ESCAVAÇÃO COMUM:
47.860
m3

ESC. EM ROCHA SUBTERRÂNEA:
25.090
M3
ESC. EM ROCHA A CÉU ABERTO:
600
m3

CONCRETO:
5.107
M3
ESC. EM ROCHA SUBTERRÂNEA:
2.530
m3

CONDUTO FORÇADO


CONCRETO:
7.889
m3

DIÂMETRO INTERNO:
8,0
m
COMPORTAS



NÚMERO DE UNIDADES:      1(bifurcado em 2 x 4,20 m)
TIPO:
Vagão


COMPRIMENTO MÉDIO:
140
m
ACIONAMENTO:
Elétrico





LARGURA:
3,5
m




ALTURA:
6,4
m

5. CASA DE FORÇA

TIPO:                                                         Abrigada

ESCAVAÇÃO COMUM:
85.980
m3

No DE UNIDADES GERADORAS:
02

ESC. EM ROCHA A CÉU ABERTO:
16.010
m3

LARG. DOS BLOCOS DAS UNIDADES:
17,0
m
ESC. EM ROCHA SUBTERRÂNEA:
-
m3

LARG. DA ÁREA DE MONTAGEM:
17,0
m
CONCRETO:
26.000
m3

COMPRIMENTO TOTAL:
37,4
m




6. RESUMO GERAL



ESCAVAÇÃO COMUM
2.067.960
m3

ESCAVAÇÃO EM ROCHA A CÉU ABERTO:
136.600
m3

ESCAVAÇÃO EM ROCHA SUBTERRÂNEA:
38.060
m3

ENROCAMENTO:
64.430
m3

ATERRO COMPACTADO
9.405.000
m3

CONCRETO CONVENCIONAL
69.631
m3

2.14 – ORÇAMENTO
         (R$x103)
ITEM
CUSTO

Meio Ambiente
50.009,06

Obras Civis
92.130,75

Equipamentos Eletromecânicos
27.534,61

Outros Custos
1.725,00

Custo Direto Total
171.399,42

Custos Indiretos
35.479,68

Custo Total sem JDC
206.879,10

Juros Durante a Construção
39.307,03

Custo Total com JDC
246.186,12

Custo de O&M
1.461,79

Data de Referência (mês/ano)
Jul/99

Taxa de Câmbio (R$/US$)
1,7655

Custo Referência (R$ / kw)
1.938,47

Custo Referência (US$ / kw)
1.097,97







